
ÍNDICE

EsSEx
ESCOLA DE SAÚDE DO EXÉRCITO

Curso de Formação de 
Oficiais Enfermeiros - Enfermagem

SL-001JL-20
CÓD: 7891122033495

PORTARIA N º 252-EME, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018



ÍNDICE

Geografia do Brasil
1. A Organização do Espaço Brasileiro. a) A integração brasileira ao processo de internacionalização da economia; o desenvolvimento 
econômico e social; e os indicadores sociais do Brasil. b) O processo de industrialização brasileira, os fatores de localização e as suas 
repercussões: econômicas, ambientais e urbanas. c) A rede de transportes brasileira e sua estrutura e evolução. d) A questão urbana 
brasileira: processos e estruturas. e) A agropecuária, a estrutura fundiária e problemas sociais rurais no Brasil, dinâmica das fronteiras 
agrícolas e sua expansão para o Centro-Oeste e para a Amazônia. f) A população brasileira: evolução, estrutura e dinâmica. g) A distri-
buição dos efetivos demográficos e os movimentos migratórios internos: reflexos sociais e espaciais. h) A divisão regional do trabalho: 
o Centro-Sul como pólo dinâmico da economia nacional.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
2. A Questão Regional no Brasil a) A regionalização do país: sua justificativa sócio-econômica e critérios adotados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE); as regiões e as políticas públicas para fins de planejamento. b) As regiões brasileiras: especiali-
zações territoriais, produtivas e características sociais e econômicas.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 27
3. O Espaço Natural Brasileiro: seu aproveitamento econômico e o meio ambiente. a) Geomorfologia do território Brasileiro: O terri-
tório brasileiro e a placa sul americana; as bases geológicas do Brasil; as feições do relevo; os domínios naturais e as classificações do 
relevo brasileiro. b) A questão ambiental no Brasil. c) Os recursos minerais. d) As fontes de energia e os recursos hídricos. e) A biosfera 
e os climas do Brasil.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 31

História do Brasil
1. Brasil Colônia: administração, economia, cultura e sociedade a. As Capitanias Hereditárias e Governos Gerais. b. As atividades 
econômicas e a expansão colonial: agricultura, pecuária, comércio e mineração. c. Os povos indígenas; escravidão, aldeamentos; 
ação jesuítica. d. Os povos africanos escravizados no Brasil. e. A conquista dos sertões; entradas e bandeiras. f. O exclusivo comercial 
português. g. Os conflitos coloniais e os movimentos rebeldes de livres e de escravos do final do século XVIII e início do século XIX. h. 
A transferência da Corte portuguesa para o Brasil e seus efeitos; o período joanino no Brasil.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
2. O Brasil Monárquico a. A independência do Brasil e o Primeiro Reinado. b. A Constituição de 1824. c. Militares: a Guarda Nacional 
e o Exército. d. A fase regencial (1831-1840). e. O Ato Adicional de 1834. f. As revoltas políticas e sociais das primeiras décadas do 
Império. g. A consolidação da ordem interna: o fim das rebeliões, os partidos, a legislação, o fortalecimento do Estado, a economia 
cafeeira, a tributação. h. Modernização: economia e cultura na sociedade imperial. i. A escravidão, as lutas escravas pela liberdade, j. 
O movimento abolicionista e a abolição. k. A introdução do trabalho livre. l. Política externa: as questões platinas, a Guerra do Paraguai 
e o Exército. m. O movimento republicano e o advento da República.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 10
3. A República brasileira a. A Constituição de 1891, os militares e a consolidação da República. b. A “Política dos governadores”. c. O 
coronelismo e o sistema eleitoral. d. O movimento operário. e. O tenentismo. f. A Revolução de 1930. g. O período Vargas (1930-1945): 
economia, sociedade, política e cultura. h. O Estado Novo. i. O Brasil na II Guerra Mundial. j. O período democrático (1945-1964): 
economia, sociedade, política e cultura. k. A intervenção militar, sua natureza e transformações entre 1964 e 1985. As mudanças insti-
tucionais durante o período. l. O “milagre econômico”. m. A redemocratização. n. Os movimentos sociais nas décadas de 1970 e 1980: 
estudantes, operários e demais setores da sociedade. o. A campanha pelas eleições diretas. p. A Constituição de 1988. q. O Brasil de 
1985 a 2013: economia, sociedade, política e cultura .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 19

Língua Portuguesa
1. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
2. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 03
3. Domínio da ortografia oficial;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 06
4. Emprego da acentuação gráfica.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 08
5. Domínio dos mecanismos de coesão textual; 6. Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e 
outros elementos de sequenciação textual; .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 10
7. Emprego/correlação de tempos e modos verbais.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 12
8. Domínio da estrutura morfossintática do período; 9. Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração; 10. Relações 
de subordinação entre orações e entre termos da oração;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 13
11. Emprego dos sinais de pontuação;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 19
12. Concordância verbal e nominal;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 21
13. Emprego do sinal indicativo de crase; .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 23
14. Colocação dos pronomes átonos.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 25
15. Reescritura de frases e parágrafos do texto; 16. Substituição de palavras ou de trechos de texto.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 27
17. Análise do Discurso: pressupostos, subentendidos e implícitos.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 33



ÍNDICE

Conhecimentos Específicos
1. Administração em saúde e administração aplicada à enfermagem a. Qualidade dos serviços de saúde: 1) indicadores de qualidade 
em saúde; e 2) sistema de Informação em Saúde.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 01
b. Organização e gerenciamento de serviços de enfermagem no hospital. c. Gestão do processo de trabalho: 1) gestão de pessoas; 2) 
cálculo, distribuição e dimensionamento de pessoal de enfermagem nos diferentes setores de um hospital; 3) trabalho em equipe; 
4) instrumentos e meios de trabalho; 5) relações de trabalho; 6) comunicação; e 7) liderança. d. Seleção de pessoal, capacitação e 
supervisão como processo de desenvolvimento permanente da equipe. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 07
e. Administração de recursos materiais, planejamento, utilização, requisição, controle e avaliação.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 17
f. Auditoria em enfermagem. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 22
g. Saúde do trabalhador de enfermagem.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 29
2. Fundamentos teóricos e práticos de enfermagem a. Métodos, cálculos, vias e cuidados na administração de medicamentos, hemo-
componentes, hemoderivados e soluções.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 33
b.Semiologia e Semiotécnica aplicadas em Enfermagem. c. Sistematização da Assistência de Enfermagem.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 40
d. Segurança do paciente.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 41
e. Biossegurança.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 43
3. Enfermagem na atenção médico cirúrgica a. Cuidados de enfermagem ao paciente com problemas nos sistemas orgânicos neuroló-
gico, respiratório, cardiovascular, digestório, renal, urológico, ginecológico, endócrino, hematológico, musculoesquelético e dermato-
lógico.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 48
b. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) para pacientes com alterações clínicas e cirúrgicas.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 55
c. Teoria e prática do cuidado de feridas e ostomias.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 56
d. Assistência de Enfermagem perioperatória. e. Assistência de enfermagem em centro cirúrgico e centro de material esterilizado. 57
f. Ações de enfermagem na prevenção, controle e combate à infecção hospitalar. g. Processamento de artigos médico-hospitalares. 
59
4. Enfermagem em emergência e cuidados intensivos a. Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência: 1) supor-
te de vida em situações de traumatismos em geral; 2) suporte de vida em situações de queimaduras; 3) suporte de vida em situações 
de dores torácica-abdominais; 4) suporte de vida em situações de edema agudo de pulmão; 5) suporte de vida em situações de crise 
hipertensiva; 6) suporte de vida em situações de infarto agudo do miocárdio; 7) suporte de vida em situações de acidente vascular 
encefálico; 8) suporte de vida em situações de estados de choque; 9) suporte de vida em situações de parada cardiorrespiratória; 10) 
suporte de vida em situações de intoxicações exógenas; e 11) suporte de vida em situações de acidente ofídico. b. Atuação do Enfer-
meiro no atendimento pré-hospitalar. c. Assistência de Enfermagem em Unidades de Terapia Intensiva. d. Condutas de enfermagem 
para o paciente grave e em fase terminal. e. Atendimento de urgência e emergência em desastres naturais e catástrofes. f. Acolhimen-
to com avaliação e classificação de risco  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 66
g. Captação, Doação e Transplante de Órgãos e Tecidos.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 110
5. Enfermagem na saúde do idoso a. Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa b. O cuidado em enfermagem a pessoa idosa e sua 
família no ambiente doméstico e na institucionalização. c. Sistematização da assistência de enfermagem ao idoso com alterações da 
saúde em situações clínicas e cirúrgicas.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 120
6. Enfermagem em saúde mental a. Política Nacional de Saúde Mental. b. A rede de cuidados em saúde mental. c. Processos patoló-
gicos e contexto psicossocial da doença mental. d. Assistência de enfermagem ao paciente com transtorno mental. e. Emergências 
psiquiátricas. f. Politica de Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras drogas .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 132
7. Enfermagem em saúde coletiva e políticas públicas a. Evolução histórica da saúde pública e das políticas de saúde no Brasil. b. Polí-
tica Nacional de Atenção Básica c. Perfil epidemiológico da população brasileira. d. A vigilância sanitária, epidemiológica e vigilância à 
saúde. e. Doenças transmissíveis mais prevalentes no Brasil.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 161
f. Programas de Saúde: 1) Saúde da Família;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 170
2) Hipertensão e Diabetes;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 173
3) DST/AIDS;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 180
4) Programa Nacional de Imunização;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 188
5) Controle da tuberculose;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 198
6) Programa Nacional de Combate à Dengue, Zica e Chikungunya;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 203
7) Saúde do Trabalhador;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 210
8) Doação de Sangue e Órgãos;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 225
9) Política Nacional de Atenção às Urgências;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 245
10) Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 248
11) Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 250
12) Saúde Ambiental;  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 251
13) Práticas Integrativas e Complementares em Saúde.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 252



ÍNDICE

8. Deontologia e ética de enfermagem a. Legislação de enfermagem.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 254
b. Ética e a bioética na enfermagem  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 261



DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação .

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado . 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios . Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame .

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado . É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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1. A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO BRASILEIRO.
A) A INTEGRAÇÃO BRASILEIRA AO PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DA ECONOMIA; O 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL; E OS INDICADORES SOCIAIS DO BRASIL.
B) O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA, OS FATORES DE LOCALIZAÇÃO E AS SUAS REPERCUSSÕES: 

ECONÔMICAS, AMBIENTAIS E URBANAS.
C) A REDE DE TRANSPORTES BRASILEIRA E SUA ESTRUTURA E EVOLUÇÃO.

D) A QUESTÃO URBANA BRASILEIRA: PROCESSOS E ESTRUTURAS.
E) A AGROPECUÁRIA, A ESTRUTURA FUNDIÁRIA E PROBLEMAS SOCIAIS RURAIS NO BRASIL, DINÂMICA DAS 

FRONTEIRAS AGRÍCOLAS E SUA EXPANSÃO PARA O CENTRO-OESTE E PARA A AMAZÔNIA.
F) A POPULAÇÃO BRASILEIRA: EVOLUÇÃO, ESTRUTURA E DINÂMICA.

G) A DISTRIBUIÇÃO DOS EFETIVOS DEMOGRÁFICOS E OS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS INTERNOS: REFLEXOS 
SOCIAIS E ESPACIAIS.

H) A DIVISÃO REGIONAL DO TRABALHO: O CENTRO-SUL COMO PÓLO DINÂMICO DA ECONOMIA NACIONAL.

Para chegar ao tamanho atual, com um território integrado e sem riscos iminentes de fracionamento, muitos conflitos e processos de 
exploração econômica ocorreram ao longo de cinco séculos. Uma série de fatores contribuiu para o alargamento do território, a partir da 
chegada dos portugueses em 1500, alguns desses fatores foram:

- a sucessão de grandes produções econômicas para exportação (cana-de-açúcar, tabaco, ouro, borracha, café, etc.), além de culturas 
alimentares e pecuária, em diferentes bases geográficas do território;

- as expedições (bandeiras) que partiam de São Paulo – então um colégio e um pequeno povoado fundado por padres jesuítas – e se 
dirigiam ao interior, aproveitando a topografia favorável e a navegabilidade de afluentes do rio Paraná, para a captura de indígenas e a 
busca de metais preciosos;

 - a criação de aldeias de missões jesuíticas, em especial ao sul do território, buscando agrupar e catequizar grupos indígenas;
- o esforço político e administrativo da coroa portuguesa em assegurar a posse do novo território, especialmente após as ameaças da 

efetiva ocupação de frações do território – ainda que por curtos períodos – por franceses e holandeses.
É importante destacar que a construção da unidade territorial nacional significou também o sistemático massacre, deslocamento ou 

aculturação dos povos indígenas. Além de provocar a redução da diversidade cultural do país, determinou a imposição dos padrões cul-
turais europeus. A geração de riquezas exauriu também ao máximo o trabalho dos negros africanos trazidos a força, tratados como mera 
mercadoria e de forma violenta e cruel. Nesse caso, houve imposições de ordem cultural: muitos grupos, ao longo do tempo, perderam os 
ritos religiosos e traços culturais que possuíam.

 
Expansão Territorial do Brasil Colônia

Durante o período do capitalismo comercial (séculos XV a XVIII), as metrópoles europeias acumularam capital com a prática de ativi-
dades de retirada  e comercialização de produtos primários (agrícolas e extrativistas), empreendida nos territórios conquistados. O Brasil 
na condição de colônia portuguesa, consolidou-se como área exportadora de matérias-primas e importadora de bens manufaturados. 

Esse sistema de exploração de matérias-primas permite explicar a formação e a expansão territorial do Brasil, juntamente com os tra-
tados assinados entre Portugal e Esapnha (Tratado de Tordesilhas e Tratado de Madri), que acabaram por definir, com alguns acréscimos 
posteriores, a área que hoje consideramos território brasileiro.

 
Tratado de Tordesilhas
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Espanha e Portugal foram pioneiros na expansão maritimo-comercial europeia, iniciada no século XV, que ficou conhecida como Gran-
des Navegações e que resultou na conquista de novas terras. Essas descobertas geraram diversas tensões e conflitos entre os dois países 
que, na tentativa de evitar uma guerra, em 7 de junho de 1494 assinaram o Tratado de Tordesilhas, na pequena cidade de Tordesilhas, na 
Espanha. Esse tratado estabeleceu uma linha imaginária que passava a 370 léguas a oeste do arquipélago de Cabo Verde (África), dividindo 
o mundo entre Portugal e Espanha: as terras situadas a leste seriam de Portugal enquanto as terras a oeste da Espanha.

Os limites do território brasileiro, estabelecidos por esse tratado, se estendiam do atual estado do Pará até o atual estado de Santa 
Catarina. No entanto, esses limites não foram respeitados, e terras que seriam da Espanha foram ocupadas por portugueses e brasileiros, 
contribuindo para que nosso país adquirisse a forma atual.

 
 Tratado de Madri

O Tratado de Madri, assinado em 1750, praticamente garantiu a atual extensão territorial do Brasil. O novo acordo anulou o Tratado 
de Tordesilhas e determinou que as terras pertencial a quem de fato as ocupasse, seguindo o princípio de uti possidetis.

Dessa forma, a Espanha reconheceu os direitos dos portugueses sobre as áreas correspondentes aos atuais estados de Mato Grosso 
do Sul, Goiás, Tocantins, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Amazonas, Rondônia, Pará, Amapá, entre outros.

 
De Arquipélago a Continente

É costume dizer que, ao longo do período de colonização portuguesa, o território brasileiro se assemelhava a um arquipélago – um 
arquipélago econômico.

Por que um arquipélago? As regiões do Brasil colônia que foram palco da produção agroexportadora se mantiveram sob o domínio 
do poder central da metrópole portuguesa, formando assim um arquipélago geográfico. Já que não existiam ligações entre as regiões. O 
mesmo ocorreu no Brasil independente.
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A expansão econômica

A expansão de atividades dos colonizadores avançou gradativamente das faixas litorâneas para o interior. Nos primeiros dois séculos, 
formou-se um complexo geoeconômico no Nordeste do país. Para cultivar a cana-de-açúcar, os colonos passaram a importar escravos 
africanos. A primeira leva chegou já em 1532, num circuito perverso do comércio humano que durou até 1850. Conforme os geógrafos 
Hervé Théry e Neli Mello, a produção de cana gerou atividades complementares, como a plantação do tabaco, na região do Recôncavo 
Baiano, a criação de gado nas zonas mais interiores e as culturas alimentares no chamado Agreste (transição da Zona da Mata úmida para 
o semiárido).

A pecuária desempenhou importante papel na ocupação do interior, aproveitando-se o rebrotar das folhas na estação das águas nas 
caatingas arbustivas mais densas, além dos brejos e dos trechos de matas. Com a exploração das minas de ouro descobertas mais ao sul, 
foram necessários também carne, couro e outros derivados, além de animais para o transporte.

Desse modo, a pecuária também se consolidou no alto curso do rio São Francisco, expandiu-se para áreas onde hoje se encontram 
o Piauí e o Ceará, e para o Sul, seguindo o curso do “Velho Chico”, até o Sudeste e o Sul do território. Vários povoados foram surgindo ao 
longo desses percursos, oferecendo pastos para descanso e engorda e feiras periódicas.

A organização do espaço no Brasil central ganhou contornos mais nítidos com a exploração do ouro, diamantes e diversos minerais 
preciosos, especialmente em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, ao longo do século XVIII, o que deu origem à criação de inúmeros núcleos 
urbanos nas rotas das minas.

Nos séculos XVIII e XIX, a constituição do território começou a se consolidar com a ocupação da imensa frente amazônica. Por motiva-
ções mais políticas do que econômicas – a defesa do território contra incursões de corsários estrangeiros -, a região passou a ser ocupada 
com a instalação de fortes e missões, acompanhando o curso do rio Amazonas e alguns de seus afluentes. Esse avanço ocorreu inclusive 
sobre domínios espanhóis, que estavam mais interessados no ouro e na exploração dos nativos do México e do Peru e em rotas comerciais 
do mar do Caribe (América Central) e no rio da Prata, na parte mais meridional da América do Sul.

A dinamização das fronteiras amazônicas ocorreu mais efetivamente com o surto da borracha, no fim do século XIX e início do século 
XX. O desenvolvimento da indústria automobilística justificava a demanda por borracha par a fabricação de pneus. Esse período curto, 
mas virtuoso, foi responsável pela atração de mais de 1 milhão de nordestinos, que fugiam da terrível seca que se abateu sobre o sertão 
nordestino em 1877.

Os períodos econômicos indicados, em seus momentos de apogeu e crise, contribuíram para determinar um processo de regionaliza-
ção do território, marcando a diferenciação de áreas. Ao mesmo tempo, contribuíram para a integração territorial.

 

 
 

Café, Ferrovias, Fábricas e Cidades

O enredo de formação do território brasileiro culminou, ainda no século XIX, com a economia cafeeira e a constituição de um núcleo 
econômico no Sudeste do país. A cultura do café, em sua origem próxima à cidade do Rio de Janeiro, expandiu-se pelo vale do rio Paraíba 
do Sul para os estados de São Paulo e de Minas Gerais. Mas foi no planalto ocidental paulista, sobre os solos férteis de terra roxa (do ita-
liano rossa, que significa vermelha), que o café mais se desenvolveu. Em torno desse circuito econômico, foram construídas as ferrovias 
para escoar o produto do interior paulista ao porto de Santos. No caminho, São Paulo, a pequena vila do final do século XIX, foi crescendo 
rapidamente, transformando-se em sede de empresas, bancos e serviços diversos e chegando a sediar a nascente industrialização do país. 
O Rio de Janeiro, já na época um núcleo urbano considerável, também veio a exercer esse papel.

Ao longo do século XX, intensificou-se a concentração regional das riquezas. O Sudeste, e particularmente o eixo Rio – São Paulo, 
passou a ser o meio geográfico mais apto a receber inovações tecnológicas e novas atividades econômicas, aumentando sua posição de 
comando do país.
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Observação:
Durante o século XVIII e início do XIX, diversos tratados foram assi-

nados para o estabelecimento dos limites do território brasileiro.
Esses tratados sempre envolveram Portugal e Espanha, com 

exceção do Tratado de Utrecht (1713), assinado também com a 
França, para definir um trecho de limite no norte do Brasil (atual es-
tado do Amapá), e do Tratado de Petrópolis (1903), pelo qual, num 
acordo com a Bolívia, o Brasil incorporou o trecho que corresponde 
atualmente ao estado do Acre. Em 1801, ao ser estabelecido o Tra-
tado de Badajós, entre portugueses e espanhóis, os limites atuais 
de nosso país já estavam praticamente definidos.

Pelo Tratado de Santo Ildefonso ou Tratado dos Limites, assi-
nado em 1777 entre Portugal e a Espanha, esta última ficaria com 
a Colônia do Sacramento e a região dos Sete Povos das Missões, 
mas devolveria à Coroa Portuguesa as terras que havia ocupado nos 
atuais estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Resolviam-se 
assim as contendas abertas pelo Tratado de Madrid de 1750.

Industrialização no Brasil

A industrialização no Brasil foi historicamente tardia ou retar-
datária. Enquanto na Europa se desenvolvia a Primeira Revolução 
Industrial, o Brasil vivia sob o regime de economia colonial.

Fatores da Industrialização no Brasil

Vários fatores contribuíram para o processo de industrialização 
no Brasil:

- a exportação de café gerou lucros que permitiram o investi-
mento na indústria;

- os imigrantes estrangeiros traziam consigo as técnicas de fa-
bricação de diversos produtos;

- a formação de uma classe média urbana consumidora, esti-
mulou a criação de indústrias;

- a dificuldade de importação de produtos industrializados du-
rante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) estimulou a indústria.

A passagem de uma sociedade operária para uma urbano in-
dustrial, mudou a paisagem de algumas cidades brasileiras, princi-
palmente de São Paulo e Rio de Janeiro.

 
Resumo das fases do desenvolvimento industrial brasileiro

Mais de trezentos anos sem indústrias

Enquanto o Brasil foi colônia de Portugal (1500 a 1822) não 
houve desenvolvimento industrial em nosso país. A metrópole proi-
bia o estabelecimento de fábricas em nosso território, para que os 
brasileiros consumissem os produtos manufaturados portugueses. 
Mesmo com a chegada da família real (1808) e a Abertura dos Por-
tos às Nações Amigas, o Brasil continuou dependente do exterior, 
porém, a partir deste momento, dos produtos ingleses.

História do início da industrialização 

Foi somente no final do século XIX que começou o desenvolvi-
mento industrial no Brasil. Muitos cafeicultores passaram a investir 
parte dos lucros, obtidos com a exportação do café, no estabeleci-
mento de indústrias, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro. 
Eram fábricas de tecidos, calçados e outros produtos de fabricação 
mais simples. A mão de obra usada nestas fábricas era, na maioria 
das vezes, formada por imigrantes italianos.

Era Vargas e desenvolvimento industrial 

Foi durante o primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) 
que a indústria brasileira ganhou um grande impulso. Vargas teve 
como objetivo principal efetivar a industrialização do país, privile-
giando as indústrias nacionais, para não deixar o Brasil cair na de-
pendência externa. Com leis voltadas para a regulamentação do 
mercado de trabalho, medidas protecionistas e investimentos em 
infraestrutura, a indústria nacional cresceu significativamente nas 
décadas de 1930-40. Porém, este desenvolvimento continuou res-
trito aos grandes centros urbanos da região sudeste, provocando 
uma grande disparidade regional.
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1. BRASIL COLÔNIA: ADMINISTRAÇÃO, ECONOMIA, 
CULTURA E SOCIEDADE

A. AS CAPITANIAS HEREDITÁRIAS E GOVERNOS 
GERAIS.

B. AS ATIVIDADES ECONÔMICAS E A EXPANSÃO 
COLONIAL: AGRICULTURA, PECUÁRIA, COMÉRCIO E 

MINERAÇÃO.
C. OS POVOS INDÍGENAS; ESCRAVIDÃO, 

ALDEAMENTOS; AÇÃO JESUÍTICA.
D. OS POVOS AFRICANOS ESCRAVIZADOS NO BRASIL.

E. A CONQUISTA DOS SERTÕES; ENTRADAS E 
BANDEIRAS.

F. O EXCLUSIVO COMERCIAL PORTUGUÊS.
G. OS CONFLITOS COLONIAIS E OS MOVIMENTOS 

REBELDES DE LIVRES E DE ESCRAVOS DO FINAL DO 
SÉCULO XVIII E INÍCIO DO SÉCULO XIX.

H. A TRANSFERÊNCIA DA CORTE PORTUGUESA PARA 
O BRASIL E SEUS EFEITOS; O PERÍODO JOANINO NO 

BRASIL.

A seção de Brasil Colônia comporta textos referentes aos con-
teúdos do período da história do Brasil que se estendeu desde o 
descobrimento, em 1500, até a vinda da família real portuguesa em 
1808. Apesar da montagem do sistema colonial no Brasil começar 
efetivamente em 1530, nesta seção (em razão de uma opção didá-
tica) estão inclusos textos referentes aos trinta anos anteriores, já 
que é impossível compreender a necessidade da colonização efeti-
va sem entender os seus antecedentes.

De 1500 a 1530, os temas mais importantes são: o contato com 
o meio ambiente e os diferentes povos nativos, ou indígenas – fato 
que causou grande impacto na mentalidade europeia da época, ge-
rando um imaginário que ia da demonização a imagens paradisíacas 
–; as tentativas iniciais de exploração de matérias-primas, com des-
taque para o pau-brasil, largamente monopolizado por comercian-
tes portugueses como Fernando de Noronha.

O início da colonização brasileira é marcada pela expedição de 
Martim Afonso de Souza, que possuía três finalidades: iniciar o po-
voamento da área colonial, realizar a exploração econômica e pro-
teger o litoral contra a presença de estrangeiros.

Para efetivar o povoamento, Martim Afonso de Souza fundou 
a vila de São Vicente, em 1532 e o primeiro engenho: Engenho do Go-
vernador. Também iniciou a distribuição de sesmarias, isto é, grandes 
lotes de terra para pessoas que se dispusessem a explorá-los. Com este 
expedição, o sistema de capitanias hereditárias começou a ser adota-
do, iniciando efetivamente o processo de colonização do Brasil.

Administração Colonial

A administração colonial portuguesa no Brasil girou entre dois 
eixos: o centralismo político - caracterizado por uma grande inter-
venção da Metrópole, para um melhor controle da área colonial; e 
o localismo político -marcado pela descentralização e atendia os in-
teresses dos colonos, em virtude da autonomia dos poderes locais 
para com a Metrópole.

As Capitanias Hereditárias 

Implantadas em 1534, por D. João III, objetivavam garantir a 
posse colonial e compensar as sucessivas perdas mercantis do co-
mércio com as Índias. Pelo sistema, o ônus da ocupação, exploração 
e proteção da colônia era transferido para a iniciativa privada. Se-
melhante processo de colonização já fora adotado pelos lusitanos 
nas ilhas do Atlântico.

O Brasil foi dividido em 14 capitanias que foram entregues as 
12 donatários. O sistema de donatárias possuia sua base jurídica em 
dois documentos: 

-Carta de Doação: documento que estabelecia os direitos e de-
veres do donatário e outorgava a posse das terras ao capitão dona-
tário. É importante notar que o donatário não possuia a proprieda-
de da terra, mas sim a posse, o usufruto; cabendo ao rei o poder ou 
não de tomar a capitania de volta.

-Foral: documento que estabelecia os direitos e obrigações dos 
colonos. Pelo regime das donatárias, os capitães donatários possuíam 
amplos poderes administrativos, jurídicos e militares, sendo por isto 
caracterizado como um sistema de administração descentralizado.

Fracasso Do Sistema 

O sistema de capitanias hereditárias, de um modo geral, fra-
cassou. Na maioria dos casos, a falta de recursos financeiros para a 
exploração lucrativa justifica o insucesso.

Duas capitanias prosperaram: São Vicente e Pernambuco, am-
bas graças ao sucesso da agricultura canavieira.

Além do cultivo da cana, a capitania de São Vicente mantinha 
contatos com a região do Prata e iniciaram uma nova atividade co-
mercial: a escravidão do índio.

Um outro fator para justificar o fracasso do sistema era a au-
sência de um órgão político metropolitano para um maior controle 
sobre os donatários. Este órgão será o Governo-Geral, criado com o 
intuito de coordenar a exploração econômica da colônia.

O Governo-Geral 

Com a criação do Governo-Geral em 1548, pelo chamado Re-
gimento -documento que reafirmava a autoridade e soberania da 
Coroa sobre a colônia, e definia os encargos e direitos dos governa-
dores-gerais -o Estado português assumia a tarefa de colonização, 
sem extinguir o sistema de capitanias hereditárias.

O Governador-Geral era nomeado pelo rei por um período de 
quatro anos e contava com três auxiliares: o provedor-mor, encar-
regado das finanças e responsável pela arrecadação de tributos; o 
capitão-mor, responsável pela defesa e vigilância do litoral e o ouvi-
dor-mor, encarregado de aplicar a justiça.

A seguir, os governadores-gerais e suas principais realizações:

Tomé de Souza (1549/1553) 
-fundação de Salvador, em 1549, primeira cidade e capital do 

Brasil;
-criação do primeiro bispado do Brasil (1551);
-vinda dos primeiros jesuítas, chefiados por Manuel da Nóbre-

ga, e início da catequese dos índios; -ampliação da distribuição de 
sesmarias;

-política de incentivos aos engenhos de açúcar;
-introdução das primeiras cabeças de gado;
-proibição da escravidão indígena e início da adoção da mão-

-de-obra escrava africana.

Duarte da Costa (1553/1558) 
-conflitos entre colonos e jesuítas envolvendo a escravidão in-

dígena;
-invasão francesa no Rio de Janeiro, em 1555 pelo huguenotes 

(protestantes), e fundação da França Antártica;
-fundação do Colégio de São Paulo, no planalto de Piratininga 

pelos jesuítas José de Anchieta e Manuel de Paiva;
-conflito do governador com o bispo Pero Fernandes Sardinha, 

em virtude da vida desregrada de D. Álvaro da Costa, filho do go-
vernador;



HISTÓRIA DO BRASIL

2

Mem de Sá (1558/1572) 
-aceleração da política de catequese, como forma de efetivar o 

domínio sobre os indígenas;
-início dos aldeamentos indígenas de jesuítas, as chamadas 

missões;
-restabelecimento das boas relações com o bispado;
-expulsão dos franceses e fundação da Segunda cidade do Bra-

sil, São Sebastião do Rio de Janeiro, em 1565.

Com a morte de Mem de Sá, a Metrópole dividiu a administra-
ção da colônia entre dois governos: D. Luís de Brito, que se instalou 
em Salvador, a capital do Norte,e; ao sul, D. Antônio Salema, insta-
lado no Rio de Janeiro.

União Ibérica (1580/1640) 

D. Sebastião, rei de Portugal, morreu em 1578 durante a ba-
talha de Alcácer-Quibir contra os mouros sem deixar herdeiros di-
retos. Entre 1578 e 1580 o reino de Portugal foi governado por D. 
Henrique, tio-avó de D. Sebastião - que também morreu sem deixar 
herdeiros.

Foi neste contexto que o rei da Espanha, Filipe II, neto de D. 
Manuel invadiu Portugal com suas tropas e assumiu o trono, ini-
ciando o período da União Ibérica, onde Portugal ficou sob domínio 
da Espanha até 1640.

Com o domínio espanhol sob Portugal, as colônias portuguesas 
ficaram sob a autoridade da Espanha. Este domínio implicou mu-
danças na administração colonial: houve um aumento da autorida-
de do provedor-mor para reprimir as corrupções administrativas; 
houve uma divisão da colônia em dois Estados: o Estado do Mara-
nhão ( norte ) e o Estado do Brasil ( sul ), com o objetivo de exercer 
um maior controle sobre a região.

Outras conseqüências da União Ibérica: suspensão temporária 
dos limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas, contribuindo para 
a chamada expansão territorial; invasão holandesa no Brasil.

Restauração ( 1640) 

Movimento lusitano pela restauração da autonomia do reino 
de Portugal, liderado pelo duque de Bragança. Após a luta contra 
o domínio espanhol, inicia-se uma nova dinastia em Portugal -a di-
nastia de Bragança.

O domínio espanhol arruinou os cofres portugueses e levou 
Portugal a perder importantes áreas coloniais, colocando Portugal 
em séria crise econômico-financeira. D. João IV intensifica a explo-
ração colonial criando um órgão chamado Conselho Ultramarino.

Através do Conselho Ultramarino, o controle sobre a colônia 
não era apenas econômico, mas também político: as Câmaras Mu-
nicipais tiveram seus poderes diminuídos e passaram a obedecer 
ordens do rei e dos governadores.

D. João IV também oficializou a formação da Companhia Geral 
do Brasil, que teria o monopólio de todo o comércio do litoral bra-
sileiro e o direito de cobrar impostos de todas as transações comer-
ciais. Após pressões coloniais, a Companhia foi extinta em 1720.

As Câmaras Municipais 

Os administradores das vilas, povoados e cidades reuniam-se 
na Câmaras Municipais, que garantiam a participação política dos 
senhores de terra. As Câmaras Municipais eram compostas por ve-
readores, chamados “homens bons” ( grandes proprietários de ter-
ra e de escravos). A presidência da Câmara ficava a cargo de um juíz.

As Câmaras Municipais representavam o localismo político na 
luta contra o centralismo administrativo português.

A Igreja e a Colonização 

A igreja Católica teve um papel de destaque na colonização 
americana.

Várias ordens religiosas atuaram no Brasil -carmelitas, domini-
canos, beneditinos entre outras -com destaque para a Companhia 
de Jesus, os jesuítas.

A Companhia de Jesus, criada em 1534, por Inácio de Loyola, 
surgiu no contexto da Contra-Reforma e com o objetivo de consoli-
dar e ampliar a fé católica pela catequese e pela educação.

A ação catequista dos jesuítas na colônia gerou um intenso con-
flito com os colonos, que queriam escravizar os índios. A existên-
cia de um grande número de índios nos aldeamentos de índios - as 
Missões, atraía a cobiça dos colonos, que destruíam as Missões e 
vendiam os índios como escravos.

A Companhia de Jesus, pela catequese, não tinha exatamente 
intensões humanitárias, pois dominavam culturalmente os índios, 
facilitando sua submissão à colonização e impondo um novo modo 
de vida. O excedente de produção - realizado pelo trabalho indí-
gena - era comercializado pelos jesuítas. A catequização do índio 
fortaleceu e incentivou a escravidão negra, pelo tráfico negreiro.

Economia Colonial 

A primeira atividade econômica na colônia foi a extração do 
pau-brasil ( período pré-colonial ). A extração era efetuada pelos 
indígenas e em troca do trabalho, os europeus davam produtos 
manufaturados de baixa qualidade. Esse comércio é chamado de 
escambo.

A atividade econômica que efetivou a colonização brasileira foi 
o cultivo da cana-de-açúcar.

Empresa Agrícola Comercial  - A Cana-de-Açúcar

No contexto do antigo Sistema Colonial, o Brasil foi uma colônia 
de exploração. Sendo assim, a economia colonial brasileira será de 
caráter complementar e especializada, visando atender às neces-
sidades mercantilistas. A exploração colonial será uma importante 
fonte de riquezas para os Estados Nacionais da Europa.

Portugal não encontrou, imediatamente, os metais preciosos 
na área colonial. Para efetivar a posse colonial e exploração da área, 
a Metrópole instala no Brasil a colonização baseada na lavoura da 
cana-de-açúcar com trabalho escravo.

Por que açúcar?
O açúcar era um produto muito procurado na Europa e, além 

disto, Portugal já tinha uma experiência anterior nas ilhas do Atlân-
tico. Contribuiu também o clima e solo favoráveis na colônia.

Estrutura de produção 
Para atender as necessidades do mercado consumidor europeu 

a produção teria de ser em larga escala, daí a existência do latifún-
dio (grande propriedade) e do trabalho escravo.

Latifúndio monocultor, escravista e exportador formam a base 
da economia colonial, também denominado PLANTATION.

As unidades açucareiras agro-exportadoras eram conhecidas 
por engenhos e estavam assim constituídas:

-terras para o plantio da cana;
-a casa-grande, que era a moradia do proprietário;
-a senzala, que abrigava os escravos;
-uma capela;
-a casa de engenho, onde se concentrava a principal tarefa pro-

dutiva de transformação da cana-de-açúcar.
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A casa de engenho, por sua vez, era formada pela moenda, 
onde a cana era esmagada, extraindo-se o caldo; a casa das caldei-
ras, onde o caldo era engrossado ao fogo e, finalmente, a casa de 
purgar em que o melaço era colado em formas para secar. O açúcar, 
em forma de “pães de açúcar” era colocado em caixas de até 750 Kg 
e enviado para Portugal.

Havia dois tipos de engenhos. Engenhos reais eram aqueles 
movimentados por força hidráullica; e Engenhos Trapiches -mais 
comuns -movidos por tração animal. A produção de aguardente, 
utilizada no escambo de escravos, era realizada pelos “molinetes” 
ou “engenhocas”.

Muitos fazendeiros não possuíam engenhos, sendo obrigados 
a moer a cana em outro engenho e pagando por isto, eram os cha-
mados senhores obrigados.

Deve-se destacar a intensa participação dos holandeses na 
atividade açucareira no Brasil. Eram os responsáveis pelo financia-
mento na montagem do engenho do açúcar, transporte do açúcar 
para a Europa, refino e sua distribuição.

Tráfico Negreiro 

A implantação da escravidão na área colonial serviu de elemen-
to essencial no processo de acumulação de capitais.

Os negros eram capturados na África e conduzidos para o Bra-
sil em navios (navios negreiros ), chamados de tumbeiros. Quando 
chegavam ao Brasil era exibidos como mercadorias nos principais 
portos.

A mão-de-obra africana contribui para a acumulação de capi-
tais no tráfico -como mercadoria; em seguida, como força de traba-
lho na produção do açúcar.

Atividades Subsidiárias 

O mundo do açúcar será possível graças a existência de outras 
atividades econômicas que contribuem para a viabilidade da produ-
ção açucareira: a pecuária, o tabaco e a agricultura de subsistência.

Pecuária-atividade econômica essencial para a vida colonial. O 
gado era utilizado como força motriz, transporte e alimentação.

Atividade econômica voltada para atender as necessidades do 
mercado interno, a pecuária contribuiu para a interiorização colo-
nial e usava o trabalho livre ( o boiadeiro ).

Tabaco-atividade econômica destinada ao escambo com as re-
giões africanas, onde era trocado por escravos. A principal área de 
cultivo era a Bahia. A produção do tabaco era realizada com mão-
-de-obra escrava.

Lavoura de subsistência-responsável pela produção da alimen-
tação colonial: mandioca e hortaliças. A força de trabalho era livre 
( mestiços ).

A economia açucareira entra em crise a partir do século XVIII, 
dada a concorrência das Antilhas e da produção de açúcar na Eu-
ropa, a partir da beterraba. No entanto, o açúcar sempre foi im-
portante para a economia portuguesa, obedecendo ciclos de alta e 
baixa procura no mercado consumidor.

A Economia Mineradora 

A descoberta de ouro vai provocar uma profunda mudança na 
estrutura do Brasil colonial e auxilia Portugal a solucionar alguns de 
seus problemas financeiros.

A descoberta dos metais preciosos está relacionada com a ex-
pansão bandeirante entre os séculos XVII e XVIII. As primeiras des-
cobertas datam do final do século XVII na região de Minas Gerais.

Administração Das Minas 

Para administrar a região mineradora foi criada, em 1702, a 
Intendência das Minas, diretamente subordinada a Lisboa. Era res-
ponsável pela fiscalização e exploração das minas. Realizava a dis-
tribuição de datas -lotes a serem explorados, e pela cobrança do 
quinto ( 20% do ouro encontrado).

Apesar do controle metropolitano, a prática do contrabando 
era muito comum e, para coibi-lá, a Coroa criou no ano de 1720, as 
Casas de Fundição- transformavam o ouro bruto ( pó ou pepita ) em 
barras já quintadas, ou seja, extraído o quinto pertencente à Coroa.

A criação das Casas de Fundição gerou violentos protestos, cul-
minando com a Revolta de Filipe dos Santos.

Quando ocorre o esgotamento da exploração aurífera, o go-
verno português fixa uma nova forma de arrecadar o quinto: 100 
arrobas anuais de ouro por município. Para garantir a arrecadação é 
instituída a derrama -a população completaria as 100 arrobas com 
seus bens pessoais. Este imposto trará um profundo sentimento de 
insatisfação para com a Metrópole.

Formas De Exploração Das Minas. 

Havia dois tipos de exploração do ouro:
-as lavras: a grande empresa mineradora, com utilização de tra-

balho escravo, ferramentas e aparelhos;
-a faiscação: a pequena empresa, que explorava o trabalho livre 

ou escravos alforriados

Os Diamantes

As primeiras descobertas de diamantes no Brasil ocorreram em 
1729, no Arraial do Tijuco, atual Diamantina. A dificuldade em se 
quintar o diamante levou a Metrópole a criar o Distrito Diamantino 
expulsão dos mineiros da região e a exploração passou a ser privi-
légio de algumas pessoas - os contratadores - que pagavam uma 
quantia fixa para extrair o diamante. Em 1771, o próprio governo 
português assumiu a exploração do diamante, estabelecendo a real 
extração.

Consequências Da Mineração 

A atividade mineradora no Brasil, como já dissemos, provocou 
uma alteração na estrutura colonial, ou seja, provocou mudanças 
econômicas, sociais, políticas e culturais.

As mudanças econômicas

Para começar, a mineração mudou o eixo econômico da vida 
colonial -do litoral nordestino para a região Centro-Sul; incentivou 
a intensificação do comércio interno, uma vez que fazia-se neces-
sário o abastecimento da região das minas - aumento da produção 
de alimentos e da criação de gado; surgimento de rotas coloniais 
garantindo a interligação da região das minas com outras regiões 
do Brasil.

Por estas rotas, as chamadas tropas de mulas, levavam e tra-
ziam mercadorias. Entre estas mercadorias, destaque para o negro 
africano, transportado da decadente lavoura açucareira para a re-
gião das minas.

Houve também um enorme estímulo a importação de artigos 
manufaturados, em decorrência do aumento populacional e da 
concentração de riquezas.
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As mudanças sociais

Como dito acima, houve um enorme aumento populacional 
nas regiões das minas. Tal crescimento demográfico altera a compo-
sição e estrutura da sociedade. A sociedade passa a ter um caráter 
urbano e multiplica-se o número de comerciantes, intelectuais, pe-
quenos proprietários, funcionários públicos, artesãos. A sociedade 
mineradora passa a apresentar uma certa flexibilidade e mobilida-
de - algo que não existia na sociedade açucareira. Inicia-se o proces-
so de uma relativa distribuição de riquezas.

A sociedade torna-se mais politizada, graças a vinda de imi-
grantes e, com eles, a entrada das idéias iluministas- liberdade, 
igualdade e fraternidade.

As mudanças políticas

A Europa do século XVIII foi marcada pelo movimento filosófico 
denominado Iluminismo. As idéias iluministas chegavam ao Brasil 
pelos imigrantes sedentos pelo ouro ou trazidas pelos filhos dos 
grandes proprietários que foram estudar na Europa.

 
Alguns nomes merecem destaque, como Tomás Antônio Gon-

zaga, Cláudio Manuel da Costa, Inácio Alvarenga Peixoto, entre 
outros. Estes nomes estão relacionados ao primeiro movimento 
de caráter emancipacionista da história do Brasil: a Inconfidência 
Mineira.

As mudanças culturais

Toda esta dinâmica econômica, política e social favoreceu uma 
intensa atividade intelectual na região das minas. A intensa rique-
za extraída das minas também incentiva a produção cultural, tais 
como a música (Joaquim Emérico Lobo de Mesquita, padre José 
Maurício Nunes Garcia); a literatura (o Arcadismo); a arquitetura e 
a escultura. Nesta área destaque para Antônio Francisco Lisboa, o 
Aleijadinho e para mestre Valentim.

As Contradições da Economia Mineradora 

A descoberta do ouro, como dissemos, auxilia Portugal a so-
lucionar alguns de seus problemas financeiros, principalmente seu 
saldo devedor para com a Inglaterra.

Em 1703 Portugal assinou com a Inglaterra um acordo denomi-
nado Tratado de Methuen. Através dele, Portugal conseguia bene-
fícios alfandegários para a venda de vinhos na Inglaterra e ficavam 
obrigados a comprar manufaturados ingleses sem qualquer taxa 
aduaneira. Assim, o Tratado de Methuen vai inibir o desenvolvimen-
to da manufaturas em Portugal e torná-lo dependente da Inglaterra.

Sendo assim, para pagar os produtos manufaturados que vi-
nham da Inglaterra, Portugal vai utilizar o ouro encontrado no Bra-
sil. O afluxo de ouro brasileiro para a Inglaterra contribui para o 
processo da Revolução Industrial, daí o ditado de que “a mineração 
serviu para fazer buracos no Brasil, construir igrejas em Portugal e 
enriquecer a Inglaterra”.

O Renascimento Agrícola 

No final do século XVIII, o Brasil conhece um período denomi-
nado Renascimento Agrícola, marcado pela decadência da atividade 
mineradora e pelo retorno das atividades agrícolas para o processo 
de acumulação de capitais. A seguir os fatores deste renascimento 
agrícola:

-esgotamento da exploração aurífera e decadência da região 
da minas;

-processo de independência dos EUA ( 1776 );
-processo da Revolução Industrial na Inglaterra;
-política de fomento agrícola patrocinada pelo marquês de 

Pombal.

A partir da Revolução industrial, a Inglaterra aumenta suas ne-
cessidades de algodão -matéria prima para a indústria têxtil; sua 
principal área fornecedora declara independência ( as treze colô-
nias inglesas ), iniciando a guerra de independência. Foi neste con-
texto que o Brasil passou a produzir algodão para atender as neces-
sidades inglesas. O cultivo do algodão será no Maranhão, utilizando 
a mão de obra escrava.

Além do algodão, outros produtos merecem destaques neste 
período: o açúcar, o cacau e o café.

Para encerrar, uma atividade econômica serviu para a ocupa-
ção do interior do Brasil- assim como a pecuária- trata-se da extra-
ção das “drogas do sertão”, guaraná, aniz, pimenta.

BANDEIRAS E ENTRADAS

Das Capitania de São Paulo saíram os empreendimentos co-
nhecidos como bandeiras e entradas, que se caracterizaram pelo 
desbravamento do interior do país, pelo apresamento de índios e 
pela ampliação de territórios. A formação da sociedade colonial 
passou a articular-se a partir desses elementos: economia açucarei-
ra, sistema escravista e adentramento no interior do país.

As “Entradas e Bandeiras” foram expedições de desbravamen-
to com finalidades estratégicas e econômicas, realizadas pelo inte-
rior do Brasil Colônia entre os séculos XVII e XVIII. Com efeito, estas 
incursões garantiram a expansão e conquista do território brasilei-
ro.

Principais Características

Estas expedições compartilhavam muitas características, mas 
em especial podemos citar privações como a alimentação precária, 
baseada na caça, pesca, mandiocas e algumas frutas, bem como a 
longa duração das viagens, as quais podiam se estender por anos.

Por sua vez, as principais armas dos expedicionários eram o 
arco e algumas armas de fogo, como o mosquete. Vale lembrar que 
as viagens eram extremamente penosas e resultavam na morte de 
vários integrantes do grupo por conta da falta de higiene, doenças, 
ataques de animais e índios, etc.

Por fim, vale ressaltar que as expedições que seguiam pelas 
vias fluviais eram denominadas “monções”, caracterizadas por se-
rem mais bem estruturadas que as expedições terrestres.

Principais Características das Entradas

As “Entradas” foram às expedições oficiais organizadas e finan-
ciadas pela Coroa portuguesa que, via de regra, respeitava os limi-
tes do Tratado de Tordesilhas.

Elas tinham como prioridade realizar o mapeamento do terri-
tório recém descoberto e viabilizar sua colonização além do litoral.

Elas também deveriam descobrir a existência de ouro e pedras 
preciosas, bem como atuar no combate aos povos indígenas que 
resistiam ao colonizador e aos invasores europeus, principalmente 
os holandeses.

Com efeito, estas empreitadas saiam do litoral rumo ao oeste, 
para o interior da colônia e seus integrantes, que podiam chegar a 
algumas centenas, eram majoritariamente soldados portugueses e 
brasileiros brancos.

Por conseguinte, em 1548, Tomé de Sousa e nomeado primeiro 
governador-geral, vem para o Brasil com a missão de descobrir mi-
nas de ouro e prata.
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1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, sig-
nifica que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como 
interpretamos o 
conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com 
ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)
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José Saramago entende que sua função como romancista é 

A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-
cos predominantes.

B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-
-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-
persos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 
o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 
a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 

I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 
equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. 

Além disso, à medida que as cidades crescem, áreas que antes 
eram baratas e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui 
para que a grande maioria da população pobre busque por mora-
dias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima in-
fraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam 
com saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices 
de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:

A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 
um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 

B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-
cação de um deles, visto como o mais importante;
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C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-
ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o celu-
lar num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando mais de 
50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, adquirindo 
lentes que custam centavos, transformar o smartphone num supermi-
croscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 

A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

2. RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam carac-
terísticas sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, diários, 
agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um tex-
to e obriga-nos a compreender tanto as características estruturais 
(como ele é feito) como as condições sociais (como ele funciona na 
sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados ela-
borados pelas mais diversas esferas da atividade humana. Por essa 
relatividade a que se refere o autor, pode-se entender que o gênero 
permite certa flexibilidade quanto à sua composição, favorecendo 
uma categorização no próprio gênero, isto é, a criação de um sub-
gênero.

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa. Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis 
e dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de 
estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas caracte-
rísticas básicas que fazem com que possamos saber em qual gênero 
textual o texto se encaixa. Algumas dessas características são: o tipo 
de assunto abordado, quem está falando, para quem está falando, 
qual a finalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumen-
tativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero lite-
rário e tipo textual. Cada uma dessas classificações é referente aos 
textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um significa-
do totalmente diferente da outra. 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo de 
escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreender as 
diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de acordo com 
suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literários, 
diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de texto. O gê-
nero literário é classificado de acordo com a sua forma, podendo 
ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.

Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo ser 
classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, descritivo, 
informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classificações varia de 
acordo como o texto se apresenta e com a finalidade para o qual 
foi escrito.

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, de-
vemos pensar também na linguagem adequada a ser adotada em 
cada um deles. Por isso existem a linguagem literária e a lingua-
gem não literária. Diferentemente do que acontece com os textos 
literários, nos quais há uma preocupação com o objeto linguístico 
e também com o estilo, os textos não literários apresentam carac-
terísticas bem delimitadas para que possam cumprir sua principal 
missão, que é, na maioria das vezes, a de informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos devem 
ser elencados, como a objetividade, a transparência e o compro-
misso com uma linguagem não literária, afastando assim possíveis 
equívocos na interpretação de um texto. 
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Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis e 
dinâmicos.

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Tipos de Gêneros Textuais

Existem inúmeros gêneros textuais dentro das categorias tipo-
lógicas de texto, e cada texto possuiu uma linguagem e estrutura. 
Em outras palavras, gêneros textuais são estruturas textuais pecu-
liares que surgem dos tipos de textos: narrativo, descritivo, disser-
tativo-argumentativo, expositivo e injuntivo.

Texto Narrativo: apresentam ações de personagens no tempo 
e no espaço. A estrutura da narração é dividida em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho.

Exemplos de gêneros textuais narrativos:
Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas

Texto Descritivo: se ocupam de relatar e expor determinada 
pessoa, objeto, lugar, acontecimento. São textos cheios de adjeti-
vos, que descrevem ou apresentam imagens a partir das percep-
ções sensoriais do locutor (emissor).

Exemplos de gêneros textuais descritivos:
Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Texto Dissertativo-Argumentativo: encarregados de expor um 
tema ou assunto por meio de argumentações. São marcados pela 
defesa de um ponto de vista, ao mesmo tempo que tentam per-
suadir o leitor. Sua estrutura textual é dividida em três partes: tese 
(apresentação), antítese (desenvolvimento), nova tese (conclusão).

Exemplos de gêneros textuais dissertativos:
Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado

Texto Expositivo: possuem a função de expor determinada 
ideia, por meio de recursos como: definição, conceituação, infor-
mação, descrição e comparação.

Exemplos de gêneros textuais expositivos:
Seminários

Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Texto Injuntivo: também chamado de texto instrucional, indi-
ca uma ordem, de modo que o locutor (emissor) objetiva orientar 
e persuadir o interlocutor (receptor). Apresentam, na maioria dos 
casos, verbos no imperativo.

Exemplos de gêneros textuais injuntivos:
Propaganda
Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

QUESTÕES

01. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Considerando que os gêneros estão agrupados em cinco mo-
dalidades retóricas correspondentes aos tipos textuais, assinale a 
opção em que a correspondência dos exemplos e as respectivas 
modalidades está correta. 

A) ARGUMENTAR: novela fantástica, texto de opinião, debate 
regrado.

B) EXPOR: seminário, conferência, entrevista de especialista.
C) NARRAR: fábula, curriculum vitae, lenda.
D) DESCREVER: regulamento, regras de jogo, carta do leitor.

02. SEDUC-CE - Professor - Língua Portuguesa – 2018 - UECE-
-CEV

Receita do amor

Ingredientes:
• 4 xícaras de carinho
• 2 xícaras de atenção
• 2 colheres de suspiros
• 8 pedaços de saudades
• 3 colheres de respeito
• Amor, sorrisos bobos, pimenta e ciúmes a gosto
Modo de preparo:
– Misture 8 pedaços de saudade com 2 xícaras de atenção em 

uma panela até virar uma mistura onde qualquer momento seja es-
pecial. Acrescente sorrisos bobos até ficar homogêneo;

– Junte todo o carinho na forma e caramelize com suspiros de 
paixão, ao sentir o cheiro de sonhos se espalhando no ambiente 
retire do fogo e acrescente uma pitada de pimenta para sentirmos a 
intensidade dentro de nós sempre que provarmos;

– Misture bem todos os ingredientes anteriores;
– Para não virar rotina, acrescente muito amor e uma colher 

de ciúmes. Para dar um pequeno sabor de dedicação, adicione 3 
colheres de respeito. (Caso erre na medida de ciúmes coloque res-
peito a gosto).

(...)
Rendimento: Duas porções

Dica de acompanhamento: Aprecie com abraços e músicas.
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1. ADMINISTRAÇÃO EM SAÚDE E ADMINISTRAÇÃO 
APLICADA À ENFERMAGEM A. QUALIDADE DOS SER-

VIÇOS DE SAÚDE: 1) INDICADORES DE QUALIDADE EM 
SAÚDE; 2) SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE. 

Muitas são as discussões sobre a gestão e o planejamento no 
setor de saúde, se o objetivo esta relacionado  a área ou não. Não 
diferente, a Cultura organizacional de uma empresa hospitalar ins-
piram comportamentos que interferem  na administração da orga-
nização. A cultura organizacional passa a ser um conceito estudado 
por antropólogos, sociólogos, administradores como uma tentativa 
de melhorar as relações entre intra e entre as organizações na bus-
ca de melhor qualidade profissional e de vida, maior produtividade 
e menores custos de produção.

A Administração em saúde vem como proposta capacitar os 
profissionais interessados nesta área a atuarem na gestão onde o 
objetivo é criar critérios de planejamento e abordagens dos proble-
mas a partir da necessidade do cliente.

A atenção à saúde ao longo da história da humanidade vem 
sendo desenvolvida de muitos modos e por diversos atores sociais. 
“Nunca foi um espaço exclusivo de atuação profissional, e nem en-
volveu uma única abordagem diagnóstico–terapêutica”. É possível, 
no entanto, identificar em diferentes períodos históricos abordagens 
hegemônicas. Desenvolve–se em diversos espaços sociais, porém, 
atualmente, no mundo todo ocorre, majoritariamente em instituições 
formais públicas e privadas de âmbito ambulatorial ou hospitalar. 

O trabalho em saúde “é um trabalho essencial para a vida hu-
mana e é parte do setor de serviços. É um trabalho da esfera da 
produção não–material, que se completa no ato de sua produção. 
[...] O produto é indissolúvel do processo que o produz, é a própria rea-
lização da atividade. O trabalho em saúde envolve um trabalho profis-
sional, realizado por trabalhadores que dominam os conhecimentos e 
técnicas especiais para assistir o indivíduo ou grupo com problemas de 
saúde ou com risco de adoecer, em atividades de cunho investigativo, 
preventivo, curativo ou com o objetivo de reabilitação”. 

No espaço institucional, esse trabalho envolve um conjunto de 
profissionais especializados, sendo que o número e a composição 
da equipe são definidos, dentre outros critérios, pelo tipo e comple-
xidade do serviço prestado. Nos espaços ambulatoriais atuam, pelo 
menos, médico, enfermeiro e trabalhadores de enfermagem de ní-
vel médio (quando existem), porém, dependendo da complexidade 
destes serviços pode–se observar a presença de outros profissio-
nais como: nutricionistas, psicólogos, bioquímicos, odontólogos, as-
sistentes sociais e outros. No hospital, instituição geralmente mais 
complexa, observa–se uma inserção cada vez maior de profissões 
da saúde além de trabalhadores das áreas administrativas, limpeza, 
manutenção ou outras que se fizerem necessárias. 

Uma análise da organização do trabalho, nestes espaços tem 
que considerar os diferentes processos de trabalho e as diferenças 
institucionais. Além disso, as necessidades de atenção à saúde e 
o modelo assistencial adotado demandam mudanças gerenciais. 
Exemplo disto é o processo de implantação, no Brasil, do Sistema 
Único de Saúde (SUS) cujas diretrizes de descentralização e regio-
nalização, e princípios de integralidade, equidade e resolutividade 
geram demandas gerencias diferenciadas, exigindo mudanças na 
organização e gestão do trabalho para sua concretização. 

A organização do trabalho e o gerenciamento no setor saúde, 
especialmente no ambiente hospitalar sofre, até hoje, forte influên-
cia do modelo taylorista/fordista, da administração clássica e do 
modelo burocrático. 

As organizações de saúde configuram–se em instituições com-
plexas, em que convivem projetos políticos bastante diferenciados 
entre si, influenciando a gestão e organização do trabalho. A insti-
tuição hospitalar coloca–se como um amplo campo de disputas de 
grupos profissionais altamente qualificados e com grande autono-
mia de trabalho, os quais não se subordinam às chefias superio-
res ou a uma direção, no clássico modelo taylorista–fordista. Além 
disso, existe uma forte fragmentação das linhas de mando entre 
as várias categorias e as corporações organizam–se, até certo pon-
to, segundo lógicas próprias. Estudos recentes realizados no Brasil 
apontam que nas instituições hospitalares existem três grupos prin-
cipais: os médicos, a enfermagem e o corpo administrativo. 

A estrutura organizacional dos hospitais segue ainda nos dias 
de hoje as diretrizes estabelecidas por organogramas clássicos, as 
estruturas hierarquizadas verticais, fragmentação das responsa-
bilidades, formalização das relações, pautando– se nas lógicas de 
autoridade legal, herdados da concepção burocrática. No entanto, 
atualmente, muitos autores têm desenvolvido estudos em busca 
de novos rumos para a gestão e organização do trabalho em saúde 
utilizando teorias administrativas mais atuais como a estruturalista, 
a contingencial e outras, bem como tem apontado as dificuldades 
para promover mudanças no modelo de gestão, em especial nos 
hospitais públicos brasileiros. 

A adoção de modelos mais democráticos e participativos impli-
ca em ‘mexer em esquemas de poder’ e isto envolve uma gama de 
trabalhadores no meio hospitalar. Qualquer mudança na estrutu-
ra de gerenciamento destas organizações implica em negociações 
com os diversos segmentos para que se concretize”.

 A organização do trabalho, a divisão parcelar e a fixação do 
profissional a uma determinada etapa do processo terapêutico, 
tendem a produzir alienação. Para mudar a realidade do trabalho 
em saúde “é necessário reaproximar os trabalhadores do resultado 
de seu trabalho. [...] voltar a valorizar o orgulho profissional. É ne-
cessário que as instituições procurem mecanismos que favoreçam 
o envolvimento dos trabalhadores para efetuar as mudanças. [...] 
tornar a reinvenção uma possibilidade cotidiana e garantir a partici-
pação da maioria nesses processos são maneiras de implicar traba-
lhadores com as instituições e com os pacientes. ” 

A perspectiva de construção de organogramas mais horizon-
tais, de um modelo de gestão mais participativa nestas instituições, 
implica em reunir os profissionais naquilo que os mesmos têm em 
comum: o objeto de trabalho. A atenção ao usuário é a única pro-
posta capaz de reunir grupos profissionais com interesses e lógicas 
de organização do trabalho tão diferenciadas e esta proposta deve 
ser amplamente negociada entre os diversos segmentos, com vis-
tas à construção de uma proposta assistencial o mais consensual 
possível. 

Os modelos clássicos de gerenciamento influenciaram a ad-
ministração de recursos humanos em saúde o que, nas últimas 
décadas, têm levado as organizações a resultados insatisfatórios 
e ineficientes, pois não respondem as necessidades atuais. A des-
centralização promovida pela implantação do SUS, no Brasil, as 
mudanças no modelo assistencial, bem como outros fatores como 
uso intensivo de tecnologia de ponta, flexibilização das relações de 
trabalho e outros exigem um gerenciamento voltado para a reali-
dade atual. 

A enfermagem neste contexto 

Na 2ª metade do século XIX, o modelo proposto por Florence 
Nightingale na Inglaterra, influenciado pela lógica de organização 
capitalista do trabalho, institui a divisão entre trabalho intelectual 
e manual e a hierarquização no trabalho da enfermagem, ainda tão 
presente em nossos dias. Neste modelo a enfermeira desempenha 
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a função de gerente centralizador do saber, que domina a concep-
ção do processo de trabalho de enfermagem e delega atividades 
parcelares aos demais trabalhadores de enfermagem. 

A teoria da administração científica, que tem influenciado a 
organização e gestão do trabalho industrial, também tem influen-
ciado os serviços de saúde e a enfermagem. Como herança desta 
teoria, presente até os dias atuais, destaca– se: a ênfase no “como 
fazer”, a divisão do trabalho em tarefas, a excessiva preocupação 
com manuais de procedimentos, rotinas, normas, escalas diárias de 
distribuição de tarefas, fragmentação da assistência, dentre outros. 

Destaca–se na equipe a preocupação em cumprir a tarefa e o 
desempenho é avaliado pelo quantitativo de procedimentos reali-
zados. Técnicos e auxiliares cuidam da assistência direta e a enfer-
meira assume a supervisão e o controle do processo de trabalho. 

O enfermeiro gerencia o trabalho da equipe com muitas carac-
terísticas das abordagens taylorista, fayolista e burocrática. Volta–
se para o cumprimento de normas rotinas e tarefas, reproduzindo 
aquilo que outros profissionais e a instituição esperam, deixando, 
muitas vezes, de priorizar as necessidades do doente e gerando des-
contentamento e desmotivação nos trabalhadores de enfermagem. 
O poder de decisão é centralizado no enfermeiro/a, enfatiza–se a 
disciplina desconsiderando as pessoas e as relações interpessoais. 

Herda da teoria burocrática a excessiva burocratização. O pes-
soal de enfermagem assume características de técnicos especializa-
dos, com comportamento e posições definidas institucionalmente, 
valorizando normas e regras. As chefias de enfermagem assumem 
um papel administrativo voltado para os interesses da instituição; 
a vontade do enfermeiro se sobrepõe a dos demais trabalhadores, 
caracterizando um processo de dominação, impessoalidade, rela-
ções hierárquicas e ênfase na comunicação formal. 

Influenciada pelo movimento das relações humanas surge a 
discussão acerca da importância da liderança e da comunicação na 
formação do enfermeiro para qualificar o seu trabalho com o pes-
soal de enfermagem. 

Percebe–se que mais recentemente a enfermagem tem sofri-
do a influência de outras teorias da administração. Estas influên-
cias ainda não são suficientemente significativas e não representam 
mudanças maiores na organização dos serviços de enfermagem. “A 
busca por novas formas de gestão nos serviços de saúde torna ne-
cessária à incorporação de novos conhecimentos e habilidades, sin-
tonizados a uma prática administrativa mais aberta, mais flexível e 
participativa”. No entanto, o ensino da administração nos cursos de 
enfermagem continua, predominantemente, voltado para as velhas 
teorias administrativas, não preparando o enfermeiro para uma in-
tervenção adequada na realidade e para uma gerência inovadora e 
centrada na aquisição de competências. 

No debate atual sobre a necessidade de mudança na gestão 
e organização do trabalho na enfermagem destacam–se contribui-
ções teóricas e práticas envolvendo a defesa e implementação dos 
chamados “cuidados integrais”; o envolvimento da equipe de enfer-
magem, bem como do usuário e família no planejamento e avalia-
ção da assistência; a gestão participativa dos serviços de enferma-
gem; o trabalho em equipe; a educação no trabalho como forma de 
garantir o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e também 
como fator de motivação para o trabalho.

https://www.enfconcursos.com/

Qualidade dos serviços de saúde

Muitas são as discussões sobre a gestão e o planejamento no 
setor de saúde, se o objetivo esta relacionado  a área ou não. Não 
diferente, a Cultura organizacional de uma empresa hospitalar ins-
piram comportamentos que interferem  na administração da orga-

nização. A cultura organizacional passa a ser um conceito estudado 
por antropólogos, sociólogos, administradores como uma tentativa 
de melhorar as relações entre intra e entre as organizações na bus-
ca de melhor qualidade profissional e de vida, maior produtividade 
e menores custos de produção.

A Administração em saúde vem como proposta capacitar os 
profissionais interessados nesta área a atuarem na gestão onde o 
objetivo é criar critérios de planejamento e abordagens dos proble-
mas a partir da necessidade do cliente.

A atenção à saúde ao longo da história da humanidade vem 
sendo desenvolvida de muitos modos e por diversos atores sociais. 
“Nunca foi um espaço exclusivo de atuação profissional, e nem en-
volveu uma única abordagem diagnóstico–terapêutica”. É possível, 
no entanto, identificar em diferentes períodos históricos aborda-
gens hegemônicas. Desenvolve–se em diversos espaços sociais, 
porém, atualmente, no mundo todo ocorre, majoritariamente em 
instituições formais públicas e privadas de âmbito ambulatorial ou 
hospitalar. 

O trabalho em saúde “é um trabalho essencial para a vida hu-
mana e é parte do setor de serviços. É um trabalho da esfera da 
produção não–material, que se completa no ato de sua produção. 
[...] O produto é indissolúvel do processo que o produz, é a própria 
realização da atividade. O trabalho em saúde envolve um trabalho 
profissional, realizado por trabalhadores que dominam os conhe-
cimentos e técnicas especiais para assistir o indivíduo ou grupo 
com problemas de saúde ou com risco de adoecer, em atividades 
de cunho investigativo, preventivo, curativo ou com o objetivo de 
reabilitação”. 

No espaço institucional, esse trabalho envolve um conjunto de 
profissionais especializados, sendo que o número e a composição 
da equipe são definidos, dentre outros critérios, pelo tipo e comple-
xidade do serviço prestado. Nos espaços ambulatoriais atuam, pelo 
menos, médico, enfermeiro e trabalhadores de enfermagem de ní-
vel médio (quando existem), porém, dependendo da complexidade 
destes serviços pode–se observar a presença de outros profissio-
nais como: nutricionistas, psicólogos, bioquímicos, odontólogos, as-
sistentes sociais e outros. No hospital, instituição geralmente mais 
complexa, observa–se uma inserção cada vez maior de profissões 
da saúde além de trabalhadores das áreas administrativas, limpeza, 
manutenção ou outras que se fizerem necessárias. 

Uma análise da organização do trabalho, nestes espaços tem 
que considerar os diferentes processos de trabalho e as diferenças 
institucionais. Além disso, as necessidades de atenção à saúde e 
o modelo assistencial adotado demandam mudanças gerenciais. 
Exemplo disto é o processo de implantação, no Brasil, do Sistema 
Único de Saúde (SUS) cujas diretrizes de descentralização e regio-
nalização, e princípios de integralidade, equidade e resolutividade 
geram demandas gerencias diferenciadas, exigindo mudanças na 
organização e gestão do trabalho para sua concretização. 

A organização do trabalho e o gerenciamento no setor saúde, 
especialmente no ambiente hospitalar sofre, até hoje, forte influên-
cia do modelo taylorista/fordista, da administração clássica e do 
modelo burocrático. 

As organizações de saúde configuram–se em instituições com-
plexas, em que convivem projetos políticos bastante diferenciados 
entre si, influenciando a gestão e organização do trabalho. A insti-
tuição hospitalar coloca–se como um amplo campo de disputas de 
grupos profissionais altamente qualificados e com grande autono-
mia de trabalho, os quais não se subordinam às chefias superio-
res ou a uma direção, no clássico modelo taylorista–fordista. Além 
disso, existe uma forte fragmentação das linhas de mando entre 
as várias categorias e as corporações organizam–se, até certo pon-
to, segundo lógicas próprias. Estudos recentes realizados no Brasil 
apontam que nas instituições hospitalares existem três grupos prin-
cipais: os médicos, a enfermagem e o corpo administrativo. 
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A estrutura organizacional dos hospitais segue ainda nos dias 
de hoje as diretrizes estabelecidas por organogramas clássicos, as 
estruturas hierarquizadas verticais, fragmentação das responsa-
bilidades, formalização das relações, pautando– se nas lógicas de 
autoridade legal, herdados da concepção burocrática. No entanto, 
atualmente, muitos autores têm desenvolvido estudos em busca 
de novos rumos para a gestão e organização do trabalho em saúde 
utilizando teorias administrativas mais atuais como a estruturalista, 
a contingencial e outras, bem como tem apontado as dificuldades 
para promover mudanças no modelo de gestão, em especial nos 
hospitais públicos brasileiros. 

A adoção de modelos mais democráticos e participativos impli-
ca em ‘mexer em esquemas de poder’ e isto envolve uma gama de 
trabalhadores no meio hospitalar. Qualquer mudança na estrutu-
ra de gerenciamento destas organizações implica em negociações 
com os diversos segmentos para que se concretize”.

 A organização do trabalho, a divisão parcelar e a fixação do 
profissional a uma determinada etapa do processo terapêutico, 
tendem a produzir alienação. Para mudar a realidade do trabalho 
em saúde “é necessário reaproximar os trabalhadores do resultado 
de seu trabalho. [...] voltar a valorizar o orgulho profissional. É ne-
cessário que as instituições procurem mecanismos que favoreçam 
o envolvimento dos trabalhadores para efetuar as mudanças. [...] 
tornar a reinvenção uma possibilidade cotidiana e garantir a partici-
pação da maioria nesses processos são maneiras de implicar traba-
lhadores com as instituições e com os pacientes. ” 

A perspectiva de construção de organogramas mais horizon-
tais, de um modelo de gestão mais participativa nestas instituições, 
implica em reunir os profissionais naquilo que os mesmos têm em co-
mum: o objeto de trabalho. A atenção ao usuário é a única proposta 
capaz de reunir grupos profissionais com interesses e lógicas de orga-
nização do trabalho tão diferenciadas e esta proposta deve ser ampla-
mente negociada entre os diversos segmentos, com vistas à constru-
ção de uma proposta assistencial o mais consensual possível. 

Os modelos clássicos de gerenciamento influenciaram a admi-
nistração de recursos humanos em saúde o que, nas últimas décadas, 
têm levado as organizações a resultados insatisfatórios e ineficientes, 
pois não respondem as necessidades atuais. A descentralização pro-
movida pela implantação do SUS, no Brasil, as mudanças no modelo 
assistencial, bem como outros fatores como uso intensivo de tecno-
logia de ponta, flexibilização das relações de trabalho e outros exigem 
um gerenciamento voltado para a realidade atual. 

A enfermagem neste contexto 

Na 2ª metade do século XIX, o modelo proposto por Florence 
Nightingale na Inglaterra, influenciado pela lógica de organização 
capitalista do trabalho, institui a divisão entre trabalho intelectual 
e manual e a hierarquização no trabalho da enfermagem, ainda tão 
presente em nossos dias. Neste modelo a enfermeira desempenha 
a função de gerente centralizador do saber, que domina a concep-
ção do processo de trabalho de enfermagem e delega atividades 
parcelares aos demais trabalhadores de enfermagem. 

A teoria da administração científica, que tem influenciado a 
organização e gestão do trabalho industrial, também tem influen-
ciado os serviços de saúde e a enfermagem. Como herança desta 
teoria, presente até os dias atuais, destaca– se: a ênfase no “como 
fazer”, a divisão do trabalho em tarefas, a excessiva preocupação 
com manuais de procedimentos, rotinas, normas, escalas diárias de 
distribuição de tarefas, fragmentação da assistência, dentre outros. 

Destaca–se na equipe a preocupação em cumprir a tarefa e o 
desempenho é avaliado pelo quantitativo de procedimentos reali-
zados. Técnicos e auxiliares cuidam da assistência direta e a enfer-
meira assume a supervisão e o controle do processo de trabalho. 

O enfermeiro gerencia o trabalho da equipe com muitas carac-
terísticas das abordagens taylorista, fayolista e burocrática. Volta–
se para o cumprimento de normas rotinas e tarefas, reproduzindo 
aquilo que outros profissionais e a instituição esperam, deixando, 
muitas vezes, de priorizar as necessidades do doente e gerando des-
contentamento e desmotivação nos trabalhadores de enfermagem. 
O poder de decisão é centralizado no enfermeiro/a, enfatiza–se a 
disciplina desconsiderando as pessoas e as relações interpessoais. 

Herda da teoria burocrática a excessiva burocratização. O pes-
soal de enfermagem assume características de técnicos especializa-
dos, com comportamento e posições definidas institucionalmente, 
valorizando normas e regras. As chefias de enfermagem assumem 
um papel administrativo voltado para os interesses da instituição; 
a vontade do enfermeiro se sobrepõe a dos demais trabalhadores, 
caracterizando um processo de dominação, impessoalidade, rela-
ções hierárquicas e ênfase na comunicação formal. 

Influenciada pelo movimento das relações humanas surge a 
discussão acerca da importância da liderança e da comunicação na 
formação do enfermeiro para qualificar o seu trabalho com o pes-
soal de enfermagem. 

Percebe–se que mais recentemente a enfermagem tem sofri-
do a influência de outras teorias da administração. Estas influên-
cias ainda não são suficientemente significativas e não representam 
mudanças maiores na organização dos serviços de enfermagem. “A 
busca por novas formas de gestão nos serviços de saúde torna ne-
cessária à incorporação de novos conhecimentos e habilidades, sin-
tonizados a uma prática administrativa mais aberta, mais flexível e 
participativa”. No entanto, o ensino da administração nos cursos de 
enfermagem continua, predominantemente, voltado para as velhas 
teorias administrativas, não preparando o enfermeiro para uma in-
tervenção adequada na realidade e para uma gerência inovadora e 
centrada na aquisição de competências. 

No debate atual sobre a necessidade de mudança na gestão 
e organização do trabalho na enfermagem destacam–se contribui-
ções teóricas e práticas envolvendo a defesa e implementação dos 
chamados “cuidados integrais”; o envolvimento da equipe de enfer-
magem, bem como do usuário e família no planejamento e avalia-
ção da assistência; a gestão participativa dos serviços de enferma-
gem; o trabalho em equipe; a educação no trabalho como forma de 
garantir o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e também 
como fator de motivação para o trabalho.1

Indicadores de Qualidade em Saúde

Medir qualidade e quantidade em programas e serviços de 
saúde é imprescindível para o planejamento, organização, coorde-
nação/direção e avaliação/controle das atividades desenvolvidas, 
sendo alvo dessa medição os resultados, processos e a estrutura 
necessária ou utilizada, bem como as influências e repercussões 
promovidas no meio ambiente. 

As comparações entre metas, fatos, dados, informações, a cria-
ção de parâmetros, internos e externos, são peças fundamentais 
para o conhecimento das mudanças ocorridas em uma instituição, 
áreas ou subáreas, técnica esta conhecida como benchmarking 
apresentada neste artigo.

 Recentemente, a seleção de um grupo de indicadores passou 
a ser adotada, numa certeza de um melhor conhecimento do que 
ocorre na instituição, sendo que a introdução do Marcador Balan-
ceado (balanced scorecard) veio satisfazer a necessidade dos ad-
ministradores, profissionalizando o conhecimento do desempenho 
institucional. 

1 Fonte: www.enfconcursos.com
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS ENFERMEIROS - ENFERMAGEM

Entre os objetivos do artigo, além da possibilidade de medição 
de recursos envolvidos nos programas e serviços das instituições de 
saúde, está a apresentação de um leque de indicadores de resul-
tados, utilizados com este fim. Indicadores de processos não serão 
explorados neste artigo, porém, poderão ser encontrados nas re-
ferências 1, 4 e 11, bem como maior detalhamento aos ligados ao 
meio ambiente e estrutura.

Indicadores

Indicador é uma unidade de medida de uma atividade, com a 
qual se está relacionado ou, ainda, uma medida quantitativa que 
pode ser usada como um guia para monitorar e avaliar a qualidade 
de importantes cuidados providos ao paciente e as atividades dos 
serviços de suporte(9). Um indicador não é uma medida direta de 
qualidade. É uma chamada que identifica ou dirige a atenção para 
assuntos específicos de resultados, dentro de uma organização de 
saúde, que devem ser motivo de uma revisão. Um indicador pode 
ser uma taxa ou coeficiente, um índice, um número absoluto ou 
um fato.

Taxa/coeficiente é o número de vezes que um fato ocorreu di-
vidido pelo número de vezes que ele poderia ter ocorrido, multipli-
cado por uma base e definido no tempo e no espaço. Por exemplo, 
para mortalidade geral a base é 1.000, para indicadores específicos 
de mortalidade é 100.000, bem como para outras situações pode 
ser 100, como para infecção hospitalar e letalidade.

Índice é a relação entre dois números ou a razão entre determi-
nados valores, tendo como exemplo o índice de giro ou de rotativi-
dade dos leitos e camas.

Números absolutos podem ser indicadores, à medida que se 
comparam valores iguais, maiores ou menores a ele, resultantes de 
atividades, ações ou estudos de processos, resultados, estrutura ou 
meio ambiente.

Fatos, por sua vez, demonstram a ocorrência de um resultado 
benéfico ou não, como por exemplo um sangramento inesperado, 
uma reação alérgica, uma não conformidade ou outro resultado 
qualquer adverso ou não. 

Na gestão pela qualidade total, indicadores também são cha-
mados de itens de controle(10). Além de serem utilizados nos 
programas de qualidade, são importantes na condução de outros 
processos como os de Acreditação Hospitalar, Seis Sigma e nas Cer-
tificações pela ISO 9000.

Tipos de Indicadores

Os indicadores medem aspectos qualitativos e/ ou quantitati-
vos relativos ao meio ambiente, à estrutura, aos processos e aos 
resultados.

 Os de meio ambiente ou meio externo, de acordo com Bit-
tar(1), são aqueles relacionados às condições de saúde de uma de-
terminada população, a fatores demográficos, geográficos, educa-
cionais, socioculturais, econômicos, políticos, legais e tecnológicos 
e existência ou não de instituições de saúde.

Estrutura é definida por autores como Donabedian e Fleming, 
citados por Bittar, como a parte física de uma instituição, os seus 
funcionários, instrumentais, equipamentos, móveis, aspectos rela-
tivos à organização, entre outros.

Processos são as atividades de cuidados realizadas para um pa-
ciente, freqüentemente ligadas a um resultado, assim como ativida-
des ligadas à infraestrutura para prover meios para atividades-fins 
como ambulatório/emergência, serviços complementares de diag-
nóstico e terapêutica e internação clínico cirúrgica para atingirem 

suas metas. São técnicas operacionais
Resultados são demonstrações dos efeitos conseqüentes da 

combinação de fatores do meio ambiente, estrutura e processos 
acontecidos ao paciente depois que algo é feito (ou não) a ele, ou 
efeitos de operações técnicas e administrativas entre as áreas e su-
báreas de uma instituição.

Indicadores para eventos sentinela – um instrumento que 
mede o quanto é sério, indesejável, e freqüentemente o quanto 
pode ser evitável um resultado nos cuidados prestados ao paciente: 
revisão de casos individuais dirigida para cada ocorrência.

Atributos necessários para os indicadores
• Validade – o grau no qual o indicador cumpre o propósito 

de identificação de situações nas quais as qualidades dos cuidados 
devem ser melhoradas. 

• Sensibilidade – o grau no qual o indicador é capaz de identi-
ficar todos casos de cuidados nos quais existem problemas na atual 
qualidade dos cuidados. 

• Especificidade – o grau no qual o indicador é capaz de identi-
ficar somente aqueles casos nos quais existem problemas na quali-
dade atual dos cuidados. 

• Simplicidade – quanto mais simples de buscar, calcular e ana-
lisar, maiores são as chances e oportunidades de utilização. 

• Objetividade – todo indicador deve ter um objetivo claro, au-
mentando a fidedignidade do que se busca. 

• Baixo custo – indicadores cujo valor financeiro é alto inviabili-
zam sua utilização rotineira, sendo deixados de lado.

Montagem de indicadores

A montagem de indicadores obedece uma seqüência lógica de 
acordo com os nove itens seguintes:

• Nome do indicador (ou item de controle) 
• Fórmula (maneira de expressão, dependendo do tipo)
• Tipo (taxa, coeficiente, índice, percentual, número absoluto, 

fato)
• Fonte de informação (local de onde será extraída a informa-

ção) 
• Método (retrospectivo, prospectivo, transversal) 
• Amostra 
• Responsável (pela elaboração) 
• Freqüência (número de vezes que será medido em determi-

nado período
 • Objetivo/meta (motivo, valor, tempo, prazo do item que se 

quer medir) É importante conhecer o(s) cliente(s) a quem o mesmo 
se destina, interno ou externo, quais as necessidades (qualidade 
intrínseca, custo, atendimento, moral, segurança, outras), para a 
elaboração de indicadores com os atributos citados acima.

Sistema de Informação em Saúde 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define Sistema de In-
formação em Saúde (SIS):

“ ….. é um conjunto de componentes que atuam de forma inte-
grada por meio de mecanismos de coleta, processamento, análise e 
transmissão da informação necessária e oportuna para implemen-
tar processos de decisões no Sistema de Saúde. Seu propósito é 
selecionar dados pertinentes e transformá-los em informações para 
aqueles que planejam, financiam, proveem e avaliam os serviços de 
saúde” (OMS, 1981:42).

Informação Oportuna: disponível no local e hora necessários 
para tomada de decisão

 Informação de Qualidade: atualizada, pertinente e consistente.
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